Plantas ornamentais nativas do Rio Grande do Sul: primeiras medidas antes da propagação e comercialização

[bookmark: _GoBack]A legislação ambiental brasileira historicamente apresenta caráter defensivo, contribuindo para o amplo uso de plantas exóticas em detrimento de nativas em inúmeros setores. No setor de plantas ornamentais, é baixa inserção de espécies autóctones. Considerando que o Rio Grande do Sul possui inúmeras plantas com características ornamentais, se amplamente utilizadas auxiliariam na conservação, promoveriam o efetivo uso sustentável da biodiversidade e evitariam notórios problemas com exóticas invasoras. É necessário divulgar que a legislação atual permite o cultivo, propagação e comercialização de plantas ornamentais nativas (artigo 7º, Lei nº 11.520/2000) e a maneira legal de fazê-lo afim de avançar neste cenário. Assim, revisou-se a legislação estadual (disponível na página da Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) entre os meses de junho e julho de 2018, acerca dos primeiros requisitos a serem tomados para uso comercial de espécies nativas ornamentais. Foram encontrados 971 documentos entre decretos, instruções normativas, leis, portarias e resoluções. Como resultados, 18 documentos relacionavam-se diretamente com o tema. Ressalta-se que a simples coleta, para “o comércio e o transporte de plantas ornamentais oriundas de florestas nativas” (artigo 30, Lei nº 9.519/1992) é proibida. A permissão para utilização dos recursos ambientais, inclusive com fins econômicos, dependerá de autorização do órgão competente (artigo 7º, Lei nº 11.520/2000). No caso da flora “serão considerados os conhecimentos ecológicos de modo a se alcançar sua exploração racional e sustentável” (artigo 157, Lei nº 11.520/2000). Portanto, cada caso e espécie deverá ser avaliado pelo órgão ambiental estadual e, em caso de autorização, poderá ser necessário cumprir requisitos como cadastrar-se no Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (artigo 1º, Lei nº 13.761/2011) e utilização do Rótulo Florestal (artigo 2º, Portaria SEMA nº 52/2003). Portanto, a divulgação simplificada dos passos legais incentivaria e aceleraria a produção e uso de nativas ornamentais.
